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	:
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	:
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E M E N T A

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 289, § 2º DO CÓDIGO PENAL. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. INQUÉRITOS E OUTAS AÇÕES PENAIS INCONCLUSAS OU COM PRAZO DE CONDENAÇÃO SUPERIOR A CINCO ANOS. APELAÇÃO DESPROVIDA. DOSIMETRIA CONFIRMADA.
1. O legislador estabeleceu, no art. 59, caput, do Código Penal, oito vetores a serem considerados na primeira fase de aplicação da reprimenda, quais sejam: a culpabilidade; os antecedentes; a conduta social; a personalidade do agente; os motivos; as circunstâncias; as consequências do crime e o comportamento da vítima. 

2. No caso em exame, o Ministério Público Federal pretende exasperar a pena-base com o reconhecimento de serem também negativos os antecedentes criminais do réu, além da culpabilidade considerada pela sentença.

3. A sentença justificou o reconhecimento da primariedade do réu pela dúvida acerca da identificação do réu, o que não permite, com segurança, saber se seria ele o autor dos delitos que constariam da ficha criminal apresentada pela acusação, sendo de se destacar que há apenas uma condenação, com execução da penal já finda desde 2008.
4. A hipótese enseja, ainda, a aplicação do enunciado da Súmula 444 do STJ, no sentido de “é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.

5. Apelação desprovida. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 8 de março de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado.
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